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EDITAL TOMADA DE PREÇOS N° 01/2022-SEFII4. 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO (PERCENTUAL) 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A ASSESSORIA 
E CONSULTORIA CONTEMPLANDO SERVIÇOS DE 
TÉCNICOS, ADMINISTRATIVOS, JURÍDICOS E ATUARIAL 
NA ÁIU& DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL PARA 
INSTAURAÇÃO E ELABORAÇÃO DE TODOS OS ATOS 
ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO LEVANTAMENTO 
DE INFORMAÇÕES E ESTUDOS NECESSÁRIOS PARA A 
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE FINANÇAS DO 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES EM ANEXOS DO EDITAL. 

A PREFEITURA MUNi CIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ, através da Comissão Permanente de Licitação, 
devidamente nomeada pala Portaria N° 003/2022, tomam público para conhecimento dos interessados que, 
na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação, na modalidade Tomada de Preços, do tipo MENOR 
PREÇO (PERCENTUA L), em regime de execução indireta com empreitada por preço unitário, para 
atendimento do objeto dsta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.6663 de 21.06.93 e suas alterações posteriores e na Lei 
Complementar n° 123/2006 e suas alterações posteriores. 

HORÁRIO, DATA E lOCAL: 

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para: 

Ás 14:00 Horas. 
Dia 08 de agosto de 2022. 
No Endereço: Sala da Cnníssão Permanente de Licitação, localizada a Rua José Joaquim de Carvalho, n° 
473, Centro, CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará. 

Compõem-se o presente Edital das partes A, B e C, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - CONDIÇÕES PARA COMPETICÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO. 
Em que são estabelecids os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato. 

PARTE B - PROJETO BÁSICO 
Mexo 1- Em que são especificados todas as condições para contratação e execução dos serviços objeto desta 
licitação. 

PARTE C - ANEXOS 
Anexo C. 1. Modelo de crta de proposta comercial; 
Anexo C.2. Declaração & microempresa ou empresa de pequeno porte; 
Anexo C.3. Modelos de Declaração/Procuração; 
[[EM 1— Procuração. 
ITEM 2 - Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação; De pleno conhecimento e 
concordância com os termos e condições deste Edital; e Declaração de cumprimento ao estabelecido na Lei 
n.° 9.854, de 27/1011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70  da Constituição 

Federal. 
Anexo C.4. Declaração d Equipe Técnica; 
Anexo C.5. Minuta do Contrato; 
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GLOSSÁRIO: 

Sempre que as palavra,,, ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em quaisquer 
de seus anexos, terão o seguintes significados: 
• COMISSÃO: Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Viçosa do Ceará. 
• CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o seu objeto. 
• CONTRATANTE/ADMINISTRAÇÃO: Município de Viçosa do Ceará, através da SECRETARIA DE 
FINANÇAS. 
• SECRETARIAS: Secretarias Solicitantes, conforme descrito anteriormente. 
• CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará. 
• LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para este certame. 
• PREFEITURA: Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará- 

1. DO OBJETO 
LI. A presente licitaçã tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A ASSESSORIA E 
CONSULTORIA CONTEMPLANDO SERVIÇOS DE TÉCNICOS, ADMINISTRATIVOS E JURÍDICOS 
NA ÁREA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL PARA INSTAURAÇÃO E ELABORAÇÃO 
DE TODOS OS ATOS ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO LEVANTAMENTO DE 
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ. 
1.2. Os serviços dever&> ser executados conforme Termo de Referência Anexo 1 deste edital. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, CREDENC lAMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
2.1. Poderão participar desta licitação empresas que atuem no ramo, localizada em qualquer Unidade da 
Federação, sob a denominação de sociedades (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em 
comandita por ações, atiôníma e limitada) e de sociedades simples (associações e fundações) - devidamente 
cadastradas no Governc Municipal de Viçosa do Ceará, ou as que atenderem a todas as condições exigidas 
para cadasiramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento dos documentos de habilitação e 
propostas de preços (Ar.. 22, § 2°. da Lei n° 8666193). 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. 
2.2.1. Se antes do início da abertura dos envelopes de habilitação for constatada a comunhão de sócios, 
diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame. 
2.2.2. Se constatada a comunhão de sócios, diretores, representantes ou responsáveis técnicos entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de habilitação, tornará inabilitadas as referidas empresas, não 
podendo participar da fase posterior do certame, uma vez que tal fato quebra o sigilo das propostas 
contrariando o Art. 30  da lei 8.666193. 
2.3. Não poderão parta ipar desta licitação os interessados que se encontrem em processo de falência; de 
dissolução; de fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporána de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com o Município de Viçosa do Ceará, ou que tenham 
sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
2.4. Cada licitante deve apresentar-se com apenas um representante que, devidamente munido de 
documentação hábil di credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases de procedimento 
lícítatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da entrega 
dos envelopes exibir um documento de identificação com foto expedido por órgão oficial. 
241. Por documento hábil, entende-se: 
a) Procuração pública ou particular específica para a presente licitação, constituindo o representante, 
acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante que declare expressamente seus poderes para a 
devida outorga. 
b) Instrumento que comprove a capacidade de representar a empresa, caso o representante não seja o titular. 
24.2. Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou cópia autenticada em 
cartório competente ou cópia simples acompanhado do original do documento que comprove tal condição. 
2.5. A não-apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não implicará na 
inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma. ri 
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26 O interessado em participar devera conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital para 
cumprimento das obril ,,ações do objeto da licitação e apresentação dos documentos exigidos. A participação 
na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos da Tomada de Preços e integral sujeição à 
legislação aplicável, nctadamente à Lei 8.666193, alterada e consolidada- 
2.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei 8.66693 e alterações posteriores, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes 
da data fixada para a ubertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à 
impugnação em até 3 (i.rês) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1 do art. 113 da Lei 8.666193. 
2.8. Decairá do direito de impugnar os termos do edital, o licitante que não o fizer até o segundo dia Útil que 
anteceder a abertura cos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 
2.9. A impugnação feii a tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
2.10. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os 
seguintes requisitos: 
2.10.1. O endereçamerto ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Viçosa do Ceará,  
2.10.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se foi o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão Permanente 
de Licitação, no endereo constante no preâmbulo deste edital e dentro do prazo editalício; 
2.10.3. O fato e o fund2 mento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
2.10.4. O pedido, com ;uas especificações; 
2.11. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação decidir sobre a petição no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 
2.12. A resposta do Município de Viçosa do Ceará, será disponibílizada a todos os interessados mediante 
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo do Setor Municipal de 
Licita~ constituindc aditamento a estas Instruções. 
2.12.1.0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
2.13. Acolhida a petiçã de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a fcrmulação das propostas. 
2.13.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto onginal, 
exceto quando, inquesti 3navelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

2.14. DA HABILITA( ÃO: 
2.14.1. Os interessados, para efeito de habilitação, deverão atender às condições exigidas no cadastramento 
junto a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará até o terceiro dia anterior à data prevista para recebimento 
das propostas. 
2.14.1 Os fornecedores e prestadores de serviços interessados em integrar o Cadastramento de Fornecedores 
e Prestadores de Serviços da Administração pública Municipal de Viçosa do Ceará durante o período de 
enfrentamento da emergência em saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavinis 
efetuarão seu cadastro 'ria e-mail: lictacao-vicosace(ãhotmail.com, na forma do que disciplina o Decreto 
Municipal 078 de 17 de março de 2020, podendo adquirir o requerimento para cadastro no línk: 
https://www.vicosa.ce.gov.br/arquivos/  1834/REQUER1MENTO%2ODE%2OCADÀSTRO_202 1000000 1, 
pdf 

3.0- DOS ENVELOPES 

3.1 - A documentação n xessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser apresentadas 
simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e 
identificados com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os títulos 
dos conteúdos ("Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preço"), não serão recebidos em hipótese 
nenhuma, documentos fora dos envelopes, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, sendo 
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aceita ainda a remes;a via postal, a Comissão de Licitação não se responsabilizará se os mesmos nã 
chegarem em tempo ljjJ para a abertura do certame no endereço constante deste Edital, conforme abaixo, 
na forma dos incisos 1 e II a seguir: 

1— Envelope 01 contendo os Documentos de Habilitação: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE 
(IDENTIFICAÇÃO D. k EMPRESA) 
CNPJ:  
ENVELOPE N°01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 0112022-SEFIN. 

ii— Envelope 02 contendo os relativos à Proposta de Preço: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
CNPJ:___________________ 
ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇCS N° 0I12022-SEF1N. 

3.2-É obrigatória a assi iatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS. 
3.3-Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por preposto da 
licitante com poderes d representação legal, através de procuração pública ou particular. A não apresentação 
não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante, 
salvo se estiver sendo rpresentada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social 
e documento de identidde. 
3.4- Qualquer pessoa çodei -á entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de mais de 
uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas. 
3.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Licitação perante a Administração a licitante 
que os tendo aceitado sm objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas 
ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
3.6. A impugnação de que trata o item acima, se houver, devera ser apresentada de conformidade com artigo 
41, parágrafo P. da Lei N° 8.666/93 e alterações subsequentes. 
3.7-. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame. 

14.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -  ENVELOPE "1". 
4.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em Orgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em 
Cartório (Art. 32 da lei no. 8.666193), sendo aceito autenticação eletrônica, exceto para a garantia, quando 
houver, cujo documente comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original; 
b) Dentro do prazo de vilidade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese de o documento não 
conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do 
órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão; 
c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de modo a 
refletir seu número exato; 
4.1.2 Na forma do que dispõe o ari. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a comprovação da 
regularidade fiscal das microenpresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 4éito de 
assinatura do contrato. 
4.1.3 Para eJéito do dis1 7osto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de particixzçâo neste procedimento 
licitatório, deverão apr senrar toda a documentação exígida para efèito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
4.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
('cinco,) dias úteis (Lei n 1232006 e suas alterações), contado a partir do momento em que o proponente for 
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declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamenio do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efi?ito de certidão negativa. 
4.15 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no ari. S1 da Lei n° 8.666 /93,  sendo facultado à 
Administração convoc r os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contraio, ou revogar a licitação 
4.1.6 Será inabilhtado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar (5 documentos deJéítuosos em seu conteúdo efbrma, e ainda, a ME ou EPP que não 
apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item "4.1.4" 
acima. 
4.1.7 Os documentos ar  resentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos 
da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para 
matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que 
apresentou a documentação. 

14.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 

4.2.1. EXIGÊNCIA PARA PESSOA JURÍDICA 
42.1.2 - Certificado de egislro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro do prazo de 
validade, guardada a confonnidade com o objeto da licitação. 

4.2.2- HABILIT. 
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercia ou órgão competente da respectiva sede. 
b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSAB1LIDADI: LIMITADA - ELREL1: ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado 
em vigor devidamente rgistrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial ou órgão 
competente (não sendo c contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se 
tratando de sociedades eripresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro da Junta onde c pera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO 
PAIS: decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a ati idade assim o exigir; 
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

e). CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPI? do Titular, no caso de firma individual, do(s) 
sócio(s), sócio administrador ou publicação na imprensa oficial dos mesmos, quando se tratar de sociedade; 

4.2.2.1. - PROVA DE INSCRIÇÃO: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (ISS), relativo ao domicílio ou sede da 
proponente, pertinente ao eu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação. 

4.2.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.2.3.1. Prova de regularieade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas 
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFBIPGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de RECULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
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c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de Ccitt 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d) Conforme a Emenda Constitucional n°10612020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 30 do art. 195 
da Constituição Fedeial, ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade com a 
Seguridade Social; 
4.23.2. Prova de situacão regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regulari Jade de Situação - CRS. 
4.2.33. Prova de ineiistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidíto negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto- Leí no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de 
julho de 2011. 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão cm seu conteúdo, será considerada o prazo de 

30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

4.2.4. RELATIVA A Q UALWICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.24.1. Balanço patruioníal e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados a mais de 03(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por 
contabilista registrado n3 CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, devidamente averbados na Junta 
Comercial da sede ou do inicilio do fornecedor ou em outro órgão competente; 
4.2.4.1.1 - As Empresas com menos de 0l(um) ano de existência que ainda não tenham balanço de final de 
exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio 
liquido de sua existência, 
4.2.4.2.0 índice que comprovará a boa situação da sociedade será o seguinte: 
4.2.4.2.1 - índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0 (um virgula zero), devidamente assinado por 
contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor da licitante; 

(AC + RLP) 
Índice de Liquidez Geral LG) = 

(PC + ELP) ou (PNC) 
Onde: AC é o Ativo Circulante 

PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível ,i Longo Prazo 
PNC é o Passivo não circulante 

4.2.4.3 - Certidão Negatíva de Falência / Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede do Licitante. 

4.2.5. RELATIVA A QUtLIFICAÇÂO TÉCNICA: 
4.2.5.1. CAPACITAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL 
4.25.1.1. A empresa proponente deverá apresentar registro e/ou inscrição na entidade profissional 
competente, mediante a apresentação da competente Certidão de inscrição. 
4.25.12. Comprovação da capacidade técníco-operacional da licitante, a ser feita por intermédio de 
atestado(s) ou certidão(õe;) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, em que 
figurem o nome da licitant na condição de 'contratada", na execução de serviços de características técnicas 
similares as do objeto da presente licitação. 

4.2.5.2 - CAPACITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 
4.2.5.2.1 - indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem 
como a qualificação profissional de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos. 
4.2.5.2.2 -Apresentar comprovação da licitante de possuir em se quadro permanente, na data prevista no 
preâmbulo deste edital, profissional (is) de nível superior, devidamente reconhecido pela entidade 
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competente com expe tise na aérea bancaria ou com especialização pelo menos uma das seguintes aer 
administração flnanceii a, empresarial, ou compatível com o objeto da licitado. 
4.2.5.2.2.1- Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro permanente: sócio, diretor ou 
responsável técnico. 

4252.3. - A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos. 
b) Para diretor, mediane a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada 
junto ao órgão compete ite. 
c) Se o responsável téciico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será atendida mediante a 
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente assinada ou 
Contrato de Prestação d Serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

4.3. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
4.3.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 2711011999, publicada no 
DOU de 28/1011999. e ao inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
4.3.2. Declaração expressa do responsável legal do licitante, de que não existe superveníéncía de fato 
impeditivo da habilitaçã ou redução na sua capacidade financeira que venha a afetar as exigências contidas 
no edital. 
4.4. A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. Toda a Documentação 
deverá estar atualizada n )S termos da legislação vigente; 
4.4.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados em 
uma única via original ou cópia autenticada em Cartório. 
4.4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 
4.4.3. Não serão aceitos locwnentos apresentados por meio de fitas 4  discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símile, mesmo auten icadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como 
forma de ilustração das propostas de preço. 
4.4.4. Os documentos r ecessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do 
Brasil. 
4.4.5. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 
do Brasil. por tradutor jui amentado. 
4.4.6. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do 
documento pela Internet, a CPI- poderá verificar a autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica 
4.4.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisad,3 no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar o referido documento constando o teimo final de seu período de validade coincidindo 
com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada 
supervenientemente, levar o documento à CPI- nas condições de autenticação exigidas por este edital, para 
que seja apensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da 
licitação, deverá a 1icitant levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda- 
4.4.8. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado ou exigidos Ileste edital, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias 
anteriores a data de abertura da presente licitação. 
4.4.9. Os documentos apresentados, cópias ou onginais, deverão conter todas as informações de seu bojo 
legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão Permanente de 
Licitação. 
4.5. Os licitantes que aprcsentaz-em documentos de habilitação em desacordo com as descrições do item 3 
deste edital serão eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatóiio. 
4.6. Somente será aceito o documento acondicionado no envelope " I", não sendo admitido posteriormente o 
recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo em documento 
entregue à Comissão. 
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sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da 
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada- 
4.8. A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata. 
4.9. A documentação deverá ainda ser apresentada obedecendo-se a ordem acima requedaa, item a item, 
carimbada e assinada pelo titular ou responsável pela firma licitante, sendo endereçada e encaminhada à 
Comissão Permanente de Licitação, em envelope lacrado. 

PROPOSTA DE PREÇO 
5.1. Será aceito apenas um único envelope contendo as propostas de preços, devídamente lacrado, 
apresentado juntamente com o envelope de n° 1 - documentação de habilitação. 

5.2. M propostas de preços deverão ser confeccionadas em única via, em papel timbrado, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, com Nome/Razão Social e endereço do proponente, datadas, assinadas e/ou 
rubricadas em todas as folhas pelo representante legal da empresa, com seu respectivo carimbo dou 
identificação. 
5.2.1. Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados: 
a) Os serviços a serem prestados, conforme projeto básico; 
b) Preço percentual que incidirá sobre o valor total do contrato a ser celebrado entre o governo Municipal de 
Viçosa do Ceará e a instituição financeira, objetivo desta licitação, em algarismo e por extenso. 
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
d) Prazo de execução do 3 serviços em conformidade com o que estabelece este edital e seus anexos. 
5.2.2. A proposta deverá ser elaborada de forma detalhada, contendo de cada item a especfficação, o 
preço percentual (%). 
5.3. Os valores contido3 nas propostas serão considerados em percentual mesmo que não contenham o 
símbolo de porcentagem (%). 
5.4. Os preços constantes das Propostas de Preços da licitante deverão conter apenas duas casas decimais 
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos. 
5.5. Independente de dedaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as 
despesas necessárias a execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
5.5.!. niaterias, equipamentos e mão de obra. 
5.5.2. carga, transporte, descarga e montagem; 
5.5.3. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros, 
5.5.4, tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou quaisquer infrações; 
S.S.S. seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da ínfortunística e de 
responsabilidade civil pua quaisquer danos e prejuízos causados a Contratante e/ou a terceiros, gerados 
direta ou indiretamente pela execução dos serviços; 
5.6. O serviço será contratado por MENOR PREÇO (percentual) que incidirá sobre o valor total do contrato 
a ser celebrado entre o gwerno nuuiicípal de Viçosa do Ceará/CE e a instituição financeira, objetivo desta 
licitação EMPREITADA POR PREÇO UNITARIO. 
57. As propostas serão cmsideradas de acordo com os anexos deste edital, expressa em percentual (%), em 
algarismo e por extens, não podendo exceder o percentual máximo estimado pela administração 
computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os 
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos 
de pessoal, e quaisquer ottros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente 
sobre a prestação dos ser 'iços, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e 
serviços necessários a execução do objeto e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato. 
5.8. Será desclassificada a proposta que: 
5.8.1. Contiver vícios ot ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 
5.8.2. Estiver em desacordo com as exigências do presente edital, em especial ao seu item 5; 
5.8.3. Contiver oferta de '.'antagem não prevista no edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
5.8.4. Apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado; 
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5.8.5. apresentar preç S manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a td - 
demonstrada sua viabi. idade. 
5 .8 .5.1. nessa situaçã, será convocado o licitante no prazo de 03(três) dias úteis para comprovar a 
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do art 48, inciso II, da Lei n° 8.666, 
de 1993, sob pena de desclassificação. 

5.9. DOS PROCEDIMENTOS 
5.9.1 - Os Documentos de Credencíamento e os envelopes "A" - Documentos de Habilitação e "B" - 
Proposta de Preços sero recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 
59.2 - Após o(a) Presíienie(a) da Comissão receber os Documentos de Credencíamento e Envelopes "A" e 
"B" e declarar encerraco o prazo de recebimento dos Documentos de Credencíamento e Envelopes, nenhum 
outro será recebido e nem serão aceitos outros documentos que não os existentes nos referidos envelopes. 
5.93 - O Presidente da Comissão Permanente de Licitação realizará o credenciamento e informará aos 
presentes a relação das empresas que atenderam aos ditames do presente Edital, e, por conseguinte, estão 
aptas a abertura dos em elopes contendo a documentação de habilitação e proposta de preços. 
5.9.4 - Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços - "B", ficando a 
comissão em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo. 
5.9.5 - Posteriormente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitação. 
A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade 
dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas. 
5.9.5.1 - Será inabilítada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no 
envelope "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital. 
5.9.6 - Os documentos de habilitação serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitaço e, em seguida, postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os 
examinem e os rubriquem. 
5.9.7 - A CPL examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se sobre o 
seu acatamento ou não. 
5.9.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da CPL fará diretamente a 
mtiniação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua decisão 
e registrando os fatos em ata Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a 
fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada 
ao interessado na presença da Comissão. 
5.9.9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item 
anterior será feita atravé; do meio de publicação Oficial do Munícípío, iniciando-se, no dia útil seguinte à 
publicação, o prazo de ')5 (cinco) dias úteis previstos em lei para a entrega á Comissão das razões de 
recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa. 
5.9.10- Decorridos os prazos para apresentação das razões e contrarrazões recursais e proferida a decisão 
sobre os recursos interjostos, a Comissão marcará a data e horário em que dará prosseguimento ao 
procedimento licitatórío, cuja comunicação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas da data ir arcada, através de publicação no quadro de avisos (flanelógrafo) da Prefeitura 
Municipal de Viçosa do Ceará. 
5.9.11 - inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre o recurso interposto, a Comissão dará 
prosseguimento ao procedimento licitatório. inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante inabilitada, 
mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta de Preços. 
5.9.12 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido 
envelope, que deverá ser ietirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso 
que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório. 
5.9.13 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram entregues no 
referido envelope a Propota e demais documentos solicitados no item 4 deste edital. 
5.9.14 - Em seguida, a Co-  nissão iniciará o JULGAMENTO das propostas de preços. A Comissão examinará 
os aspectos formais das propostas. O não atendimento às exigências fixadas neste Edital será motivo de 
DESCLASSIFICAÇÃO di proposta. 
5.9.15 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das licitantes classificadas pela ordem 
crescente dos preços nelas apresentados; 
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fará sorteio para classilcá-las, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo. 
5.9.17 - Caso a proponente com proposta de preços classificada em 10  (primeiro) lugar, não seja 
Microempresa (ME) o, i Empresa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de acordo com os subitens 
a seguir: 
5.917.1 - Fica assegrado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para a 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar presente à sessão pública 
de divulgação do julgamento da análise das propostas de preços para poder exercer mencionado direito. 
5.9.1.7.1.1 - Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão marcará 
previamente nova data de prosseguimento, ficando a cargo da licitante a obrigatoriedade de comparecimento 
para o uso deste benefi(,io. 
5.9.17.2 - Entende-se pr empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 
5.9.17.3 - Para efeito do disposto no subítem 5.9.17.2 =  ocorrendo empate, a Comissão procederá da seguinte 
forma- 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em primeiro lugar e 
consequentemente deckrada vencedora do certame. 
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, 
serão convocadas as renianescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 5.9.17.2, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
5.9.20.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.9.17.2, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aqueli que primeiro poderá apresentar nova de preços,, que deverá ser registrada em ata. 
5.920.5 - Na hipótese le não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
5.9.20.6 - Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.9.17.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação da Comissão. 
Todos os atos deverão ccnstar da ata dos trabalhos. 
5.9.20.7 - 	A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá 
a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos 
licitantes que participam da licitação. 
5.9.20.8 - Se presentes o prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará diretamente a 
intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando 
os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não 
recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista 
franqueado ao interessado ou interessados na presença da Comissão. 
5.9.20.9 - Caso os prepotos das licitantes não estejam presentes à sessão, a intimação dos atos referidos no 
item anterior será feita através de publicação no quadro de avisos (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de 
Viçosa do Ceará, iniciano o-se, no dia útil seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em 
lei para a entrega à Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será 
suspensa. 
5.9.20.10 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a) Presidente(a) da 
Comissão, na presença dos prepostos das licitantes. 
5.9.20.11 - A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reínício para outra 
ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos deverão 
ser rubricados pelos membros e pelos licitantes interessados. 
5.9.20.12 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as 
suas decisões. 
5.9.20. 13 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a conclusão 
do procedimento. 
5.9.20.14- No caso de de( retação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes 
"A" e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e 
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mesmo local, podendo no entanto, a Comissão definir outra data, horário e ate local, fazendo a pubhcaçao 
divulgação na mesma iorma do início. 
5.9.20i5 - A Comissito não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço 
ou vantagem baseada ras propostas das demais licitantes. 
5.9.20.16- Ocorrendo iiscrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último. 
5.920.17 - Quando tolas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em 
não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar às licitantes 
prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas. 
5.9.20.18 - Após concíuída a fase de habilitação e abertos os envelopes contendo as Propostas, não cabe 
desclassificar a proposi a por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou 
só conhecido após o julgamento. 

6. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
6.1. A Comissão emitira relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com classificação 
das licitantes, que estara assinado pelos membros que dela participaram. 
6.2. A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de 
preços seja classificada em primeiro lugar é de competência do Gestor da Secretaria solicitante. 
6.3. A Secretaria soliciante do Município de Viçosa do Ceará se reserva o direito de não homologar e 
revogar a presente licit ição, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito. 

7.  DO CONTRATO 
7.1. O Município de Vi;osa do Ceará, através da Secretaria contratante convocará a Empresa vencedora do 
certame para assinatura de contrato, que deverá ser realizado no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados da 
data da convocação para este fim expedida pela Contratante sob pena de decair do direito à contratação. 
7.2. A recusa injusta ia licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descuniprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto constante de sua 
proposta de preços. 
7.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente designado(s) pela 
(s) Secretaria(s) Contratante(s). De acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N°. 8.666193, doravante 
denominados GERENTE DE CONTRATO. 
7.3.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso 
haja necessidade por pane da(s) contratante(s). 
73.2. Os representantes da 
7.6. A Contratada é obri.ada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados. 
7.7. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscaliiação ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
7.8. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato. 
7.9. A Contratada exec itará os serviços, dentro dos padrões e normas e conforme pactuado com a 
Contratante. 
7.10. A Contratada, deverá manter a Contratante informada sobre o andamento dos serviços, informando-a 
sempre que se registrareir ocorrências extraordinárias. 
7.11.0 prazo para o iníci da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 
data de recebimento da Oidem de Serviço por parte da Contratada. 
7.12. O Prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado Je acordo entre as partes e, em conformidade com o art. 57 da Lei n° 8.666 e 
alterações posteriores. 
7.13. Ocorrerá a rescisão lo contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que 
caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos: 
7.13.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular das dáusulas contratuais ou da legislação vigente; 
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7.13.2. Lentidão na execução dos serviços, levando ao governo municipal a presumir pela não conclusão dos 
mesmos nos prazos esi ipulados; 
7.13.3. Cometimento riterado de erros na execução dos serviços; 
7.13.4. Concordata, falência ou dissolução da empresa ou insolvência de seus sócios, gerentes ou diretores; 
7.13.5. O atraso injuslificado no inicio dos serviços ou paralisação dos mesmos sem justa causa e prévia 
comunicação a contratante; 
7.13.6. A subcontratação total ou parcial dos serviços, sem prévia autorização do governo municipal, a 
associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no instrumento convocatório e no contrato; 
7.13.7. O desatendínieito das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como a de seus superiores; 
7.13.8. O cornetim~ reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante do governo 

municipal, conforme previsto no parágrafo l 0 do art. 67 da lei n°. 8.666193; 
7.13.9. Alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 
7.13.10. Razões de interesse público, de afta relevância e de amplo conhecimento, justificados e 
determinados pela admirustração pública; 
7.13.11. A supressão, pr parte da administração, acarretando modificação do valor inicial do contrato além 
do limite estabelecido nste edital. 
7.13.12. A suspensão di sua execução, por ordem escrita da contratante, por prazo superior a 90 (noventa) 
dias, salvo em caso de calainidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda  por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas suce:;sivas e contratualmente ,  imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado 
a contratada, nesses CaSS, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até 
que seja normalizada a situação; 
7.13.13. A ocorrência ie casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
7.14. A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da Secretaria de Contratante do Município de Viçosa do Ceará. 
7.15. E facultada a Adm nistração Pública Munícipal, quando o convocado não assinar termo do contrato no 
prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preç os atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação. 
7.16. PAGAMENTO: A fatura relativa aos serviços executados deverá ser apresentada a Secretaria de 
FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARA, até o 50  (quinto) dia útil do mês subsequente a 
datada assinatura do contrato a ser celebrado entre o governo Municipal de Viçosa do Ceará e a instituição 
financeira, para fins de conferencia a atestação. 
7.16.1. O pagamento da contratada, só poderá ser realizado com a apresentação do relatório técnico de visita 
a instituições financeiras, onde o mesmo informará que realizou o convencimento para investimentos no 
Município de Viçosa dc Ceará, descrevendo as potencialidades que o município pode oferecer para as 
instituições financeiras, visando à melhor proposta de preços no momento da licitação. 
7.16.2. Poderá ser resta elecída a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retiibuiçâc da Administração para ajusta remuneração dos serviços, desde que objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso 11, alínea "d" da Lei 8.666193, 
devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
7.17.0 CONTRATADO compromete-se: 
7.17.1. Sob sua exclusiva responsabilidade, sem qualquer relação de subordinação: 
1. Responder pela supervi:ão, direção técnica e administrativa dos profissionais especializados necessários à 
prestação de serviços contratados. 
11. Representar-se, por profissional habilitado, que dirigirá os serviços; 
til. Realizar, pontualmente, o recolhimento dos encargos decorrentes das leis trabalhistas de previdência e 
assistência social, bem corno pagar quaisquer adicionais que sejam ou venham ser devidos ao seu pessoal; 
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IV Manter a CONTRATANTE, durante e após a vigência do contrato a salvo de quaisquer reivindic 
dos seus empregados, informados acerca de todos os procedimentos realizados na vigência de seu termo 
contratual. 
V. Não divulgar nem informar, sob as penas da lei, dados e informações referentes aos serviços realizados, 
nem os que lhe forem transmitidos pela CONTRATANTE, a menos que expressamente autorizada ou por lei 
necessária; 
VI. Cumprir as normas e disciplinas internas da CONTRATANTE; 
VIL Responsabilizar—se pela boa e integral realização dos serviços contratados; 
VIII. Manter-se atualizada sobre a legislação (normas, oríentações, recomendações, decisões, súmulas e etc.) 
pertinente ao objeto do contrato, principalmente no que tange a proteção dos interesses da 
CONTRATANTE; 

IX Providenciar a retirada imediata da execução dos serviços, de empregados seus, cuja permanência seja 
considerada inconveniente pela CONTRATANTE, sem que isso importe em qualquer ônus para a 
CONTRATANTE; 
X. Cumprir o objeto ontratual com a melhor técnica aplicável a trabalhos desta natureza, com rigorosa 
observância às prescriç3es legais; 
XI. Proceder com diígncia e zelo em todos os atos, procedimentos e prazos estabelecidos em Lei, na defesa 
dos direitos e interesses do CONTRATANTE; 
e 
XII. Contactar e enviar todas as correspondências, através dos e-maus, telefones e endereço. 
7.18. Ao Governo Municipal de Viçosa do Ceará caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos 
serviços, que se fizereri necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do contrato, mar tendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo l, da Lei 
n° 8.666193. 
7.19. O presente contraio poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei N° 8.666193, desde que 
haja interesse da Admivístração, com a apresentação das devidas justificativas. 

1 8. SANÇÕES POR INtDLMPLEMENTO 
8.1.0 Contratado que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo 
de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a contratação, ensejar o 
retardamento da execução do serviço. não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do serviço, 
comportar-se de modo inídôneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com o 
Município Contratante s será descredencíado no Cadastro do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais comínações legais: 
1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrar o termo de contrato dela decorrente quando regularmente convocado; 
b) Apresentar documentação falsa exigida para o contrato; 
c) Não manter a propost 1 

d) Fraudar na execução io contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
11. Multa moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução do serviço de qualquer 
objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro 
de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do serviço, caso seja 
inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do serviço; 
I1L Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias na execução do objeto requisitado; 
8.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
prestação do serviço, às itividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, 
ou descumprimento por parte do Contratado de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no 
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subítens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo c as demais sanções previstas na Lei N°. 8.666193, alterada e consolidada: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um po- cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor 
global máximo do contrato, conforme o caso; 
8.3.0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
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da notificação ou dcci ão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
83.1. Se o valor da iimlta não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a 
que o Contratado fizer jus. 
8.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do Contratado, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargo correspondentes. 

9. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: 	 ---- 

9.1. As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o 
contraditório. 
9.2. No processo de ip1icação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do contrato; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município Contratante e 
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município Contratante pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos. 
9.3. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a Administração 
Pública ou erário dever  inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAS: 
10.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir da licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à Secretaria solicitante: 
0404 Secretaria de Fitanças 04 123 0041 2.016 Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recursos: 
1500000000 Recursos r ão vinculados de Impostos. 

li.- DAS RESCISÕE CONTRATUAIS 
11.1- A rescisão contratual poderá ser: 
112- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incísos 1 a 
XII do art. 78 da Lei Fei leral n° 8.666193; 
11.3- Amigável, por a;ordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente reduzida a 1 ermo no processo lícitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
11.4- Em caso de rescis lo prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666/93, sem que haja culpa 
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver 
sofrido; 
11.5- A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666193. 

[ii- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
12.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 8666193 e 
suas alterações. 
12.2- Os recursos devirão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Viçosa do 
Ceará-CE. 
12.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, e encaminhados à 
Comissão de Licitação. 

13.- DAS DISPOSIÇÓFS FINAIS 	 1 
13.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecídas nesta TOMADA 
DE PREÇOS. 
13.2 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na 
mesma hora e local. 
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133- Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se á Comissão de Licitação, na sede da 
Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará -CE, durante o período das 8:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-
feira- 
1.3.4 - Cópias do editar e anexos serão fornecidas, nos horários de 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 horas, 
no endereço: Rua Jose Joaquim de Carvalho, n° 473, Centro, CEP. 62.300-000 - Viçosa do Ceará - Ceará, 
ficando os autos do mesente processo administrativo de Tomada de Preços à disposição para vistas e 
conferência dos ínteresados. 
13.5- A versão complta do edital também poderá ser obtida junto ao portal de licitações do Tribunal de 
Contas do Estado do Ceará - TCE, no endereço eletrônico: https://lícitacoes.tce.ce.gov.br/ e no site da 
Prefeitura Municipal d Viçosa do Ceará: www.vícosa.ce.gov.br/.  
116- Conforme a legís (ação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá ser: 
a) anulada, a qualquer empo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente 
para justificar o ato; 
13.7- Os casos omisso serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da legislação 
pertinente. 

FORO  
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Viçosa do Ceará -CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda di presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, 
desde já, a qualquer oulro, por mais privilegiado que seja. 

Viçosa do Ceará - CE, 13 de julho de 2022. 

FLA VIA MARIA CARNEIRO DA COSTA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitacã 

ANTONIO FRANCISCO DO NASCIMENTO FRANC1SC9'ERIVAtj.MACHA 
Mttnbro-CPI 	 / 	Membro-CPL 
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TERMO DE REFERENCIA - PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO: 
1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para a assessoria e 
consultoria contemDlando serviços de técnicos, administrativos e jurídicos na área de 
desenvolvimento institucional para instauração e elaboração de todos os atos administrativos 
referentes ao levantamento de informações necessárias para a contratação de instituição 
financeira. 
1.2. Detalhamento dos serviços: assessoria e consultoría contemplando serviços de técnicos, 
administrativos e jurídicos na área de desenvolvimento institucional para instauração e elaboração 
de todos os atos administrativos referentes ao levantamento das informações necessárias, entre 
eles: detalhar sua lo:alização no Estado; na Região Nordeste e no País; fazer um levantamento na 
sua densidade demográfica; levantar seu índice de desenvolvimento humano; fazer o 
levantamento da estimativa populacional atual no município, utilizando critérios como as 
Resoluções do IBGE e dos dados do SLAB; sugerir valores com base no utilizado no mercado com 
parâmetros para coranças de taxas máximas aos servidores; mapear a população por zonas 
(urbana e rural); informar e orientar a CPL quanto a legislação especifica do sistema financeiro 
nacional, em especial as Resoluções do BACEN quanto a matéria específica, a fim de instruir e 
fomentar a elaboração de um processo de Contratação de Instituição Bancara através de 
concessão de uso por 05 (cinco) anos, para Movimentação da Conta única. Realização da Folha 
de Pagamento do Pessoal do Município e exclusividade do Empréstimo Consignado para o 
Funcionalismo Púbtk:o Municipal, apresentando sugestões na elaboração de Minuta do Edital 
Licitatório, na Modalidade "Pregão" e do Tipo "Maior Oferta", ou no parecer para viabilizar 
contratação direta; orientar a CPL na resposta a esclarecimentos feitos pelas instituições 
financeiras interessadas em adquirir a concessão, bem como também o acompanhamento de todo 
o trâmite do Processo de Licitação em conjunto com os órgãos e secretarias municipais e demais 
prestadores de serviços municipais, atuando de forma orientava nos recursos administrativos em 
todas as etapas, e procedimentos judiciais possivelmente existentes referentes ao referido 
processo de contratação. 

2. DOS PRAZOS 
2.1. O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis contados a 
partir da data de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada. 
2.2. O Prazo de execução dos serviços será de acordo com a ordem de serviço. 
2.3. O Prazo de vigê ida do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado de acordo entre as partes e, em conformidade com o art. 57 
da Lei n° 8.666 e alt€ rações posteriores. 

3,0 VALOR ESTIMADO: 
3.1. O valor mínimo estimado de captação de recursos através da futura contratação com a 
instituição financeira, objetivo desta licitação será submetido à aprovação da Administração, 
consubstanciado corr os dados que levaram a condusão do valor mínimo com a instauração e 
elaboração de todo; os atos administrativos referentes ao levantamento de informações 
necessárias para a contratação da instituição financeira. 

4. DAS EXIGÊNCIAS COMPLEMENTARES: 
4.1. A prestação dos serviços deverá obedecer às disposições da legislação no âmbito federal, ou 
municipal se houver. 

S. DA FUNDAMENTAÇÃO 
5.1. Fundamenta-se esta contratação na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147114, e nas demais 
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normas legais aplicáveis. 

6. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 
6.1. O cumprimento do contrato a ser celebrado está vinculado aos termos do Edital Ucitatório e 
seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte do contrato, independente 
de sua transcrição. 

7. DO VALOR 
7.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela prestação dos serviços do objeto do contrato o 
valor correspondente em percentual (%) a incidir sobre o valor total do contrato a ser celebrado 
entre o Governo Municipal de Viçosa do Ceará/CE e a instituição financeira, objetivo deste 
contrato. 

8. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
8.1. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria 
Contratante da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará/CE. 
8.2. A fiscalização dos serviços deverá ser efetuada através de vistorias que ocorrerão, a qualquer 
tempo durante a execução. 
8.3. A presença da fiscalização da Secretaria Contratante, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
8.4. Caberá ao servidor designado, rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não 
esteja de acordo con as exigências, bem como, determinar prazo para substituição dos serviços 
fora de especificação. 

9.. DO LOCAL E PRAZO DOS SERVIÇOS 
9.1. Os serviços serão executados de acordo com o solicitado pela Secretaria Contratante. 
9.2. A contratante pcderá solicitar a qualquer momento, com um prazo máximo de 72 horas, a 
apresentação de relatórios em relação aos serviços executados. 

10. DOS RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS 
10.1. Os serviços prestados serão recebidos na conformidade das leis cm vigor, sendo que a 
Secretaria Contratante se reserva o direito de, a seu critério, acompanhar, fiscalizar e auditar a 
execução dos serviços prestados, nos aspectos técnico, de segurança, de confiabilidade e 
quaisquer outros de seu interesse, através de pessoal próprio ou de terceiros designados para este 
fim. 
10.2. Os serviços serã recebidos, depois de conferidas íodas as especificações mínimas exigidas. 

11. DO PAGAMENTO 
11.1. A fatura relativa aos serviços executados deverá ser apresentada à Secretaria Municipal de 
Finanças do Munícípic de Viçosa do Ceará/CE, até o 5 0  (quinto) dia útil do mês subsequente à 
data de assinatura do contrato a ser celebrado entre o Governo Municipal de Viçosa do Ceará/CE e 
a instituição financeira, para fins de conferência e atestação. 
11.2. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia da 
quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento: 
a) recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e pane do empregado), 
relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento; b) recolhimento do 
FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea superior: 
c) comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a 
partir do recolhimento 
11.3. Os pagamentos 3erão efetuados, mediante a apresentação da fatura, nota fiscal de serviços 
recibo, em até 30 (trirta) dias após a sua certificação pela Secretaria de Finanças do Município de 
Viçosa do Ceará. 
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11.4. Nenhum paga mento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, bem 
implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 
11.5. Ocorrendo e -ro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências. 

11.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de 
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. 

11.7. O Contrato não será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatura, 
circunstância na quaf poderá ser aplicado o índice utilizado para a construção civil previsto pela 
Fundação Getúlio Vargas - FGV. 

11.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

R=VF 

R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
Io = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta; 
1 = índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 
OBSERVAÇÃO: O FATOR deve ser indicado na quarta casa totalmente da quinta casa aecimaf em 
diante. 

11.9. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, desde que 
objetivando a manutE nção do equilíbrio Econômico-Financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da ex€cução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
impedítivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinário e extracontratual nos termos do Art. 65 
Inciso II, aliena "d" dz ,  Lei 8.666193, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 

11,10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de algum3 forma para tanto. o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP 

EM = Encargos Moratcrios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1 = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1 = (Tx 1_100) 
365 

Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela m atraso. 
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12. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 
12.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das - 
dotações OrçameW rias e Elemento de despesa a serem solicitadas ao setor competente. 

13. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
13.1. A CONTRATACA obriga-se a: 

a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo 
com o especificado neste termo, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente 
regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estdual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que 
lhes sejam imputáves, inclusive com relação a terceiros, em decorrência dos serviços; 
c) a reparar, conigii, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
1) aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) objeto(os) 
ou do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o Art. 65, § 1 0  da Lei 8.666/93, não 
sendo necessária a comunicação prévia do Município; 
g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
MUNICÍPIO; 
h) não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes 
deste instrumento, riem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de 
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado; 
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICIPIO, cujas reclamações se obriga 
a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante a realização dos serviços, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste termo de referência; 
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive consideradcs os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
1) comunicar imedktamente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
m)possibilitar ao MU NICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições 
para atendimento do objeto contratual; 
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela 
administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências 
especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, sujeitando-se às 
penalidades cabíveis; 
p) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de 
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ir conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, jam 
relacionados ou não com o fornecimento deste objeto; 
q) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, 
Inciso XIII, da Lei n° 8.666193, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA; 
r) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que 
envolvam eventuai5 decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade; 
s) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICIPIO por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução dos serviçcs, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao MUNICIPIO, 
que ficará de pleno lireito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, 
o valor correspondente; 

14. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
14.1. A Administraço Pública obriga-se a: 

a) A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei n°. 
8.666193 e suas alterações posteriores. 
b) Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. 
c) Fiscalizar e acompanhar os serviços executados pela contratada. 
d) Comunicar ao(a) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
e) Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente, conforme as especificações do contrato 
f) Disponibilizar e indicar o local e horários em que deverão ser prestados os serviços. 
g) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais culminações legais. 
h) A contratante pcderá solicitar a qualquer momento, com um prazo mínimo de 72 horas, a 
apresentação de relatórios cm relação aos serviços executados. 

15. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. A licitante quc, convocada pelo Governo Municipal de Viçosa do Ceará/CE para assinar o 
instrumento de contrato, se recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto no Edital, sem motivo 
justificado aceito p€ la Contratante, estará sujeita à suspensão temporária de participação em 
licitação promovida pelos órgãos do Município de Viçosa do Ceará-CE, pelo prazo de 02 (dois) 
anos. 
15.2. O atraso inju5;tificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora 
prevista no Edital, podendo a Contratante rescindir unilateralmente o contrato. A contratada será 
aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelos órgãos do 
Município de Viçosa do Ceará, pelo prazo de 02 (dois) anos, período durante o qual estará 
impedida de contratar com o Município de Viçosa do Ceará. 
15.3. Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidônea para 
licitar e contratar cori o Município de Viçosa do Ceará/CE. 
15.4. As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela Administração Municipal, a licitante 
vencedora desta licítção ou à Contratada, facultada a defesa previa à interessada nos seguintes 
casos: 
15.4.1. de 05 (cinco) dias úteis, nos casus de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO; 
15.4.2. de 10 (dez dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE para licitar ou contratar com o Município de Viçosa do Ceará/CE. 
15.5. As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar 
ou contratar com o Município de Viçosa do Ceará, poderão ser aplicadas juntamente com as de 
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15.6. As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar 
com o Município ce Viçosa do Ceará, poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos 
profissionais que em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública 
Federal, Estadual e Municipal: 

1 - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quasquer tributos; 
II - tenham praticados aios ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III - demonstrem Ixssuir inidoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

15.7. Somente após a Contratada ressarcir o Município de Viçosa do Ceará/CE pelos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a 
reabilitação perante .i própria autoridade que aplicou a sanção. 

15.8. A declaração de inidoneidade é da competência exclusiva do(s) Secretário(s) Munícipais(ís). 

16 DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
16.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto que se fizerem necessários, conforme o disposto no art. 65, 
seus incisos e parágrafos, aa Lei de Licitações vigente. 

17. DAS PRERROGATIVAS 
17.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao Contrato e também os 
abaixo elencados: 
17.2. Modificar o contrato unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse 
público; 
17.3. Extinguir o contrato unilateralmente nos casos especificados no inciso 1 do artigo 79 da Lei 
n.° 8.666193; 
17.4. Aplicar as sançies motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
18.1. A inexecução Iotal ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais previstas no instrumento convocatóno e as previstas em lei ou regulamento. 
18.2. Além da aplicação das sanções já previstas, o presente contrato ficara rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o 
direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da 
sua execução, ocorrndo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses 
previstas na Legislação, na forma do artigo 78 da Lei 8.666193. 
18.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 
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ANEXOI - A 

ITEM ESPECIFICAÇÕES PERCENTUAL 
ESTIMADO 

assessoria 	e 	consultoria 	contemplando 	serviços 	de 	técnicos, 
administrativos e jurídicos na área de desenvolvimento institucional para 
instauração ? elaboração de todos os atos administrativos referentes ao 
levantament, das informações necessárias, entre eles: detalhar sua 
localização 	io Estado; na Região Nordeste e no País; fazer um 
levantamento na sua densidade demográfica; levantar seu índice de 
desenvolvimento 	humano; 	fazer 	o 	levantamento 	da 	estimativa 
populacional atual no município, utilizando critérios como as Resoluções 
do IBGE e dos dados do SLAB; sugerir valores com base no utilizado no 
mercado co 11 parâmetros para cobranças de taxas máximas aos 
servidores; niapear a população por zonas (urbana e rural); informar e 
orientar a C:PL quanto a legislação especifica do sistema financeiro 
nacional, em especial as Resoluções do BACEN quanto a matéria 

específica, a fim de instruir e fomentar a elaboração de um processo de 23,33% 
Contratação de Instituição Bancara através de concessão de uso por 05 
(cinco) anos, 	para Movimentação da Conta única. Realização cia Folha 
de Pagamento do Pessoal do Município e exclusividade do Empréstimo 
Consignado 	para o Funcionalismo Público Municipal, apresentando 
sugestões na elaboração de Minuta do Edital Ucítatório, na Modalidade 
"Pregão" e 	'lo Tipo "Maior Oferta", ou no parecer para viabilizar 
contratação cireta; orientar a CPL na resposta a esclarecimentos feitos 
pelas instituições financeiras interessadas em adquirir a concessão, bem 
como também o acompanhamento de todo o trâmite do Processo de 
Licitação em conjunto com os órgãos e secretarias municipais e demais 
prestadores de serviços municipais, atuando de forma orientava nos 
recursos administrativos em todas as etapas, e procedimentos judiciais 
pyeE existentes referentes ao referido processo de contratação  
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ITEM ESPECIFICAÇÃO PERCENTUAL 
Assessoria e 	onsultona contemplando serviços de técnicos, administrativos e 
jurídicos na área de desenvolvimento institucional para instauração e elaboração 
de todos os los administrativos referentes ao levantamento das informações 
necessárias, e itre eles: detalhar sua localização no Estado; na Região Nordeste e 
no Pais; fazer um levantamento na sua densidade demográfica; levantar seu índice 
de desenvolvimento humano; fazer o levantamento da estimativa populacional 
atual no muniípio, utilizando critérios como as Resohções do IBGE e dos dados 
do SLAB; sugerir valores com base no utilizado no mercado com parâmetros para 
cobranças de taxas máximas aos servidores; mapear a população por zonas 
(urbana e rural); informar e orientar a CPL quanto a legislação especifica do 
sistema financeiro nacional, em especial as Resoluções do BACEN quanto a 

01 matéria especi fica, a fim de instruir e orientar a elaboração de um processo de 
% Contratação d Instituição Financeira através de concessão de uso por 05 (cinco) 

anos, para Movimentação da Conta única. Realização da Folha de Pagamento do 
Pessoal do ts tunicipio e exclusividade do Empréstimo Consignado para o 
Funcíonalismc Público Municipal, apresentando sugestões na elaboração de 
Minuta do Edital Lícitatóno, na Modalidade "Pregão e do Tipo "Maior Oferta", 
ou no parecer para viabilizar contratação direta; orientar a CPL na resposta a 
esclarecimenws feitos pelas instituições financeiras interessadas em adquirir a 
concessão, beti como também o acompanhamento de todo o trâmite do Processo 
de Licitação 	m conjunto com os órgãos e secretarias municipais e demais 
prestadores d( serviços municipais, atuando de forma orientava nos recursos 
administrativo; em todas as etapas, e procedimentos judiciais possivelmente 
existentes refei entes ao referido processo de contratação.  
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À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará. O Licitante 	CNPJ/MF n.° 	por seu representante 
legal abaixo assinado, ieclara, sob as penas da lei: 

Que acata inteír mente os preceitos legais em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e as alterações e 
condições da TOMAD N DE PREÇOS N.°; 

Que, para fins & cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal (inciso 
V do art. 27 da Lei N.° 8.666193), não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não empreg a menor de dezesseis anos; 

Que não existem fatos que nos impeçam de participar deste processo licitatório. Assim, assumimos o 
compromisso de bem e fielmente atender as exigências para a execução do objeto abaixo cotado, caso 
sejamos proclamados ' encedores. 

Que assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo 1, 
caso sejamos vencedors da presente licitação. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTEMPLANDO Si ---RVIÇOS DE TÉCNICOS, ADMINISTRATIVOS, JURÍDICOS E ATUARIAL NA 
ÁREA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL PARA INSTAURAÇÃO E ELABORAÇÃO DE 
TODOS OS ATOS ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES E 
ESTUDOS NECESSÀRIOS PARA A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, tudo 
conforme termo de referência e demais anexos do edital. 

VALOR PERCENTUAL: 	 (%) (............................................ ) a incidir sobre o valor total do 
contrato a ser celebrado entre o Governo Municipal de 	e a instituição financeira objetivo desta 
licitação. 
Proponente: 
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Endereço: 
CNPJ: 
Prazo de Execução: C nforme prazo constante no instrumento convocatório. 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Declaração: Tomou c nhecimento do relatório técnico de acordo com o item 7.16.1 do edital. 

Local e data: 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
DO LICITANTE NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO) 

ø..FLN°_____ r 

o 
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ANEXO C.2. DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
TOMADA DE PREÇOS N° _12022-SEFIN 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTEMPLANDO 
SERVIÇOS DE TÉ('NICOS, ADMINISTRATIVOS, JURÍDICOS E ATUARIAL NA ÁREA DE 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL PARA INSTAURAÇÃO E ELABORAÇÃO DE TODOS OS ATOS 
ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES E ESTUDOS 
NECESSÁRIOS PARA A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO BANCÁRIA, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE FIN &NÇAS DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, tudo conforme termo de referência 
e demais anexos do edital. 

DECLARAÇÃO 

............, inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) ............................... ..... portador(a) da Carteira de Identidade n° ............................ e do CPF n° 

......, DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Viçosa do Ceará , na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° _12022-SEFIN ser MICRO EMPRESA-ME E/OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE-El 'P, nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos 
no *40  do artigo 30  da Lei Complementar n° 12312006. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 
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ITEM 1) Modelo de ?rocuração: 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e 
CPF). 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPF e endereço). 

PODERES: O outorga ile confere ao outorgado (a) pleno e gerais poderes para representá-lo nas reuniões e 
procedimentos relative à licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS N° _12022-SEFIN do 
Município de Viçosa d Ceará , podendo o mesmo, entregar documentos de credenciamento, envelopes de 
proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, praticar todos os 
demais atos pertinente ao certame em nome do Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento 
deste mandato, inclusi ve interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está 
obrigado a satisfazer tolas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

de.....................20....... 

OUTORGANTE 
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ITEM 2) Modelo de i)eclaração: 

DOCUMENTO EXI(1D0 NA HABILITAÇÃO 

DECLARACÃO 

(NOME E QUALIFIC AÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo Iicitatóric, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do 
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, nem elrprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

'- b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo lícitatóro, junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualqt er fato superveniente impedítivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, ben assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32, 2°, da Lei n. °  8.666193. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, 
sob as penas da Lei. 

de, .................... 20.—-  

/ 

P. 
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DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR) DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório. junto ao Município de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará sob as 
penalidades cabíveis, que faço parte do quadro funcional do proponente, tendo ciência que faço parte de 
equipe técnica, me coritprometendo a atuar no processo objeto desta licitação. 

Pelo qu, por ser a expressão da verdade, finna a presente sob as penas da Lei. 

de .....................2022. 

DECLARANTE 
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CONTRATO N° ___ QUE ENTRE Si 
CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE FINANÇAS, 
E DO OUTRO PARA O FIM 
QUE NELE SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE V IÇOSA  DO CEARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 

o no 	 'com sede na 	 -CE, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE -. , neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Sr(a). 

aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, 	 , pessoa 
jurídica de direito prív ido, sediada à Rua, n° _, Bairro 	, Cidade 	* Estado 	 , inscrita no 
CNPJIMF sob o n° , por seu representante legal, Sr. , portador do CPF no -, doravante 
denominada CONTRA rADA, firmam entre si o presente termo de contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estal:elecidas: 

CLÁUSULA PR1MEIIIA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
LI. O presente contrato tem como fundamento legal a Lei 8666/93 e suas alterações, a Tomada de Preços n° 
_12022-SEFIN, e sem anexos, devidamente homologada pelos Gestores das Secretarias Solicitantes, a 
proposta da CONTRAT \DA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNLA - DO OBJETO 
2.1. O objeto do presente avença é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A ASSESSORIA E 
CONSULTORIA CONTEMPLANDO SERVIÇOS DE TÉCNICOS, ADMINISTRATIVOS, JURÍDICOS E 
ATUARIAL NA ÁREA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL PARA INSTAURAÇÃO E 
ELABORAÇÃO DE TODOS OS ATOS ADMINISTRATIVOS REFERENTES AO LEVANTAMENTO 
DE INFORMAÇÕES E ESTUDOS NECESSÁRIOS PARA A CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 
BANCÁRIA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO 
CEARÁ, conforme ANE XC) 1 do Edital e proposta adjudicada. 
2.2. Detalhamento dos srrvíços: assessoria e consultoria contemplando serviços de técnicos, administrativos 
e jurídicos na área de desenvolvimento institucional para instauração e elaboração de todos os atos 
administrativos referente ao levantamento das informações necessárias, entre eles: detalhar sua localização 
no Estado; na Região No -deste e no País; fazer um levantamento na sua densidade demográfica levantar seu 
índice de desenvolvimento humano; fazer o levantamento da estimativa populacional atual no município, 
utilizando critérios como as Resoluções do IBGE e dos dados do SLAB; sugerir valores com base no 
utilizado no mercado com parâmetros para cobranças de taxas máximas aos servidores; mapear a população 
por zonas (urbana e rura); informar e orientar a CPL quanto a legislação especifica do sistema financeiro 
nacional, em especial as Resoluções do BACEN quanto a matéria especifica, a fim de instruir e orientar a 
elaboração de um processo de Contratação de Instituição Financeira através de concessão de uso por 05 
(cinco) anos, para Mo' imentação da Conta única Realização da Folha de Pagamento do Pessoal do 
Município e exclusividade do Empréstimo Consignado para o Funcionalismo Público Municipal, 
apresentando sugestões n:1 elaboração de Minuta do Edital Licitatóno, na Modalidade "Pregão" e do Tipo 
"Maior Oferta", ou no parecer para viabilizar contratação direta; orientar a CPI- na resposta a 
esclarecimentos feitos pelas instituições financeiras interessadas em adquirir a concessão, bem como também 
o acompanhamento de todo o trâmite do Processo de Licitação em conjunto com os órgãos e secretarias 
municipais e demais prstadores de serviços municipais, atuando de forma orientava nos recursos 
administrativos em todas s etapas, e procedimentos judiciais possivelmente existentes referentes ao referido 
processo de contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DO PAGAMENTO 
3.1. O valor mínimo estimado de captação de recursos através da futura contratação com a instituição 
financeira, objetivo desta i icitação será submetido à aprovação da Administração, consubstanciado com os 
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dados que levaram conclusão do valor mínimo com a instauração e elaboração de todos os ato 
administrativos referentes ao levantamento de informações necessárias para a contratação da instituição 
financeira 

3.2. A contratante pagará a CONTRATADA pela prestação dos serviços do objeto do contrato o valor 
correspondente a - % (  ) calculado sobre o valor total do contrato a ser celebrado entre o 
governo Municipal de Viçosa do Ceará e a instituição financeira, objetivo deste contrato. 
3.2.1. O pagamento dii contratada só poderá ser realizado com a apresentação do relatório técnico de visita a 
instituições financeiras, onde o mesmo informará que realizou o convencimento para investimentos no 
Município de Viçosa do Ceará, descrevendo as potencialidades que o município pode oferecer para as 
instituições financeira!,, visando a melhor proposta de preços no momento da licitação. 
3.2.2. A,  fatura relati% a aos serviços executados deverá ser apresentada a Secretaria de FINANÇAS DO 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARA, até o 50  dia útil subsequente a data de assinatura do contrato a ser 
celebrado entre o governo Municipal de Viçosa do Ceará e a instituição financeira, para fins de conferencia 
e atestação. 
3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impedtivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configuraiido álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá ser restabelecida a relação 

-' que as partes pactuarar 1 inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, n. forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal n.° 8.666193, alterada e consolidada, 
mediante procedimentc administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo. 
3.4. O pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços e 
encaminhamento da dccumentação tratada no subitem 3. 1, observadas as disposições editalícias, através de 
crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
3.5. A Contratante, no ito do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente sobre o valor 
da Nota Fiscal/Fatura, esponsabílizando-se pelos recolhimentos à Secretaria DE FINANÇAS do Município 
dos valores efetivameni e retidos. 
3.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o v lor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de 
atraso, apurados desde data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se 
a seguinte fórmula: 
EM =1 x N x VP 

EM= Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
1= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
I'(Tx/ 100) 

365 
Tx = IPCA (IBGE) 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO  E DA VIGÊNCIA 
4.1. O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 
data de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada. 
4.1.1.0 prazo de execu.ão dos serviços será de até 60 (sessenta) dias. 
4.2. O Prazo de vigência do contrato é de 12 (Doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogadi de acordo entre as partes e, em conformidade com o art. 57 da Lei n° 8.666 e 
alterações posteriores. 
4.3. Os prazos de início le execução, de conclusão e de entrega dos serviços admitem prorrogação, desde que 
necessariamente justificada por escrito e previamente autorizada pelo contratante, mantidas as demais 
cláusulas do contrato e issegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, desde que ocorra 
qualquer dos motivos descritos no § l' do artigo. 57 da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
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S.1.  A despesa decornine do contrato do objeto do presente termo correra a conta da dotação orçamen 
da Secretaria Contrataiite: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA DE FINANÇAS 
DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRLA: 
ELEMENTO DE DESPESA: 
FONTE DE RECURSOS: 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
61 As partes se olrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Fcderal n.° 8.666193, alterada e consolidada: 
6.2. A CONTRATAD1& obriga-se a: 
a) executar os serviç s no prazo máximo fixado no instrumento convocatório e neste instrumento, 

observando rigorosamerite as especificações contidas no Mexo 1 do Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 
12022-SEFIN, bem ainda as normas técnicas vigentes, nos locais determinados pela Secretaria 

Contratante, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer outros 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais que 
lhes sejam imputáveis, inclusive licenças dos órgãos oficiais ou com relação a terceiros, em decorrência da 
celebração do Contrato, e ainda: _. - reparar, corrigir ou sibstituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de natureza; 
- responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa 
ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acomp.inhamento pelo órgão interessado. 
- aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na forma 
estabelecida no artigo 6, § 1" da Lei ti.0  8.666193, alterada e consolidada- 
b) Utilizará, na execuç.io dos serviços, profissionais capacitados e qualificados para tal fim, conforme 
indicados na licitação. 
e) Pagar seus empregad( s no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive 
as contribuições previdtnciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE, por eventuais autuações 
administrativas e/ou judciais uma vez que a inadímplência da CONTRATADA com referência às suas 
obrigações não se transfere a CONTRATANTE; 
d) Disponibilizar, a qu [quer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhi 5tas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO 
6.3. E de inteira e exclusiva responsabilidade da contratada o recolhimento de encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributos, taxas, tarifas e outros emolumentos que se fizerem necessários à execução do 
serviço. A Contratante s e reserva o amplo direito de exigir da contratada tais documentos devidamente 
quitados para melhor desompenho e eficácia dos contratos consumados; 
a) Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumi das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
b) A CONTRATADA, deverá manter a Contratante informada sobre o andamento dos serviços, informando-
a sempre que se registrare tu ocorrências extraordinárias; 
6.4. No caso de constata;ão da inadequação dos serviços às normas e exigências especificadas no Edital, 
neste contrato, no Termo de Referência e na Proposta da Contratada, o Contratante os recusará, devendo ser 
de imediato adequados às supracitadas condições. 
6.5. A contratada obriga-se. 
6.5.1. A Cumprir com todis as obrigações constantes no Edital, Termo de referência e seus anexos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 
7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou 
subtrativo, nos termos do trtigo 65 e seus §* da Lei Federal n.° 8.666193: 
7.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na lei, qual seja, o limite 
correspondente a 25% (unte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais 
condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo l, da Lei n° 8.666193. 
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73. Em havendo aliei ação unilateral do Contrato que aumente os encargos do Contratado, a Admini 
poderá restabelecer per aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

CLÁUSULA OITA% A - DAS SANÇÕES 
81.0 Contratado que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo 
de contrato, deixar dc entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a contratação, ensejar o 
retardamento da execi ição do serviço, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do serviço, 
comportar-se de mod inídôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município Contrataritt ,  e será descredenciado no Cadastro do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo de aplicaão das seguintes multas e das demais cominações legais: 
L Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrai o termo de contrato dela decorrente quando regularmente convocado; 
b) Apresentar documei itação falsa exigida para o contrato; 
e) Não manter a propo.ta, 
d) Fraudar na execuçâ > do contrato; 
e) Comportar-se de mc do inidôneo; 
II. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução do serviço de qualquer 
objeto contratual solici ado, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro 
de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do serviço, caso seja 
inferior a 30 (trinta) diis, no caso de retardamento na execução do serviço; 
III. Multa moratória d 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias na execução do objeto requisitado; 
8.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
prestação do serviço, à; atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, 
ou descumprimento pr parte do Contratado de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no 
contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei W. 8.666193, alterada e consolidada: 
a) Advertência; 
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor 
global máximo do conti ato, conforme o caso; 
83.0 valor da multa ai licada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da notificação ou deciso do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
83.1. Se o valor da muita não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a 
que o Contratado fizer jus. 
832. Em caso de ineustência ou insuficiência de crédito do Contratado, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos zorrespondentes. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
9.1. A inexecução tota' ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais, 
previstas no ínstrumentc convocatório e as previstas em lei ou regulamento. 
92. Além da aplicaçãe das sanções já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
índenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo 
quaisquer infrações às ;tias cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma do 
artigo 78 da Lei 8.666/9;. 
9.3.0 procedimento de escísão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
10.2. O presente Contr2to tem seus termos e sua execução vinculada ao Edital de Licitação e à proposta 
licítatõria. 
103. Ao CONTRATAN rE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 
58 da Lei n°. 8.666193, alterada e consolidada 
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104 A madimplencia da CONTRATADA com referencia aos encargos trabalhistas previdencianos, fiscais 
e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
103.0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do serviço sem a expressa autorização da Administração. 
10.6. A Administraçãc rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos do 
Processo Licitatório e 1este contrato. 
10.7. Integram o preseite contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento 
licitatório e a proposta adjudicada. 
10.8. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente designados pelas 
Secretarias Contratant.s. De acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei W. 8.666193, doravante 
denominados GEREN] E DE CONTRATO. 
10.8.1. O gerente de cntrato ora nominado podem ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso 
haja necessidade por pr rte da (s) contratante (s). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
II.! - O foro da Com arca de Viçosa do Ceará, Estado do Ceará, é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execuçã) deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do art 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada. 
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03(três) vias, perante testemunhas que 
também o assinam, par-, que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Viçosa do Ceará-CE, 	de 
	

de 2022. 

Secretaru (a) de 
	

Representante 
Empresa 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1.  

Nome: 
CPF/MF: 

2.  

Nome: 
CPFIMF: 

PROCURADORIA JURrDICA DO MUNICÍPIO: 

Procurador Geral do Miniicípio 
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